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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024

PROCESSO ADMINISTRTIVO Nº 044/2024
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024
O  Município  de  Tibau  do  Sul,  por  intermédio  da  CÂMARA  MUNICIPAL  TIBAU  DO  SUL/RN,  inscrita  no  CNPJ:
09.428.749/0001-09, com sede na Vila Dona Isabel, nº 26, Centro, Tibau do Sul/RN, com obediência Lei Federal nº 14.133, de
01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 1.365, de 24 de Abril de 2023 e pela Lei Complementar nº 123/06 e 147/2014, E
Resolução Nº001/2023, subsidiariamente, e demais legislação, sob as condições estabelecidas, neste ato representado pelo
seu Presidente, Josué Gomes de Moura Júnior, brasileiro, casado, residente e domiciliado ao Sitio Umari, Zona Rural, Tibau do
Sul/RN, inscrito no CPF/MF sob n.º 791.817.754-15 e portador do RG n.º 001.249.706 - SSP/RN, , doravante denominado
ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de Registro de Preços Nº01/2024 (ARP), decorrente da licitação na modalidade de
PREGÃO ELETRÔNICO sob o número 01/2024, homologado em 02 de Abril de  2024, cujo objetivo fora a formalização de
REGISTRO DE PREÇO,  a  qual  constitui-se  em documento  vinculativo  e  obrigacional  às  partes,  nos  termos da  Lei  nº
14.133/2024,  do  Decreto  nº  10.024,  de  20  de  setembro  de  2019,  do  Decreto  nº  9488/2018,  Decreto  Lei  Federal  nº
11.462/2023 e 14.770/2023, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril,  de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor e segundo as cláusulas e condições seguintes:, considerando o julgamento da
licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico  nº  01/2024-SRP,  bem  como  a  classificação  das  propostas  e  a  respectiva
homologação do pregão eletrônico, resolvem registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo
com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as
constantes desta ata de registro de preços, para formação do sistema de registro de preços destinado serviços futuras
sujeitando-se as partes às normas constantes da lei, decretos e portarias supracitados e em conformidade com as disposições
a seguir.

DO OBJETO.1.
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS ARQUIVISTAS DE FORMA
ELETRÔNICA  EM  FORMA  DE  LICENÇA  DE  USO  DE  SOFTWARE  COM  IMPLANTAÇÃO  DESTINADO  ATENDER  AS
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIBAU DO SUL/RN, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.
2.0.DOS DADOS DO FORNECEDOR E PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
2.1.Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta
são as que seguem:
FORNECEDOR: G R LIMA CNPJ: 26.409.034/0001-26 Telefone: (84) 9.9467-8996 Email: grlimame@gmail.com ENDEREÇO:
com endereço na Av. Afonso Pena s/n Barro petropolis Natal/RN Cep: 59.022-000 REPRESENTANTE: Gilcelio Rebouças Lima
CPF.053.422.394-00, brasileiro, Administrador
 

Scaneamento de dados fisícos e catalogação Unid 500.000,  VALOR UNITATIO R$ 0,30 - VALOR TATOL R$ 150,000,001.
Licença d0 software processos modulo processos Unid10 VALOR UNITARIO R$5.500,00 - VALOR TATOL R$65.000,002.
Implantação e treinamento Unid 01 - VALOR UNITATIO R$ 7.822,00 - VALOR TATOL R$ 7.822,003.
Emissão de certificado tipo e-cpf /cnpj a1 Unid 20, VALOR UNITATIO R$128,90 - VALOR TATOL R$2.578,004.

VALOR TOTAL DO LOTE R$:225.400,00 (duzentos e vinte e cinco mil e quatrocentos reais)
3.0.DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
3.1. será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
4.0. VALIDADE DA ATA.
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogada, nos
termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21.
4.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos
orçamentários respectivos.
4.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.0. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO.
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
5.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do
caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais,
com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6.0. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS           REGISTRADOS.
6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
6.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
6.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa
razoável;
6.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
6.6.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
6.7. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
6.8. Por razão de interesse público;
6.9. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou Se não houver êxito nas negociações, nas
hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
9.0. DAS PENALIDADES.
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata
de registro de preço (art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
9.2.  O  órgão  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das  ocorrências,  dada  a  necessidade  de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
10.0.CONDIÇÕES GERAIS.
10.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.
10.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Tibau do Sul/RN, 03 de Abril de  2024.
JOSUÉ GOMES DE MOURA JÚNIOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIBAU DO SUL/RN
EMPRESA: G R LIMA
CNPJ: 26.409.034/0001-26
,Gilcelio Rebouças Lima
CPF.053.422.394-00,
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